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PARTE B

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Despacho n.o 20 624/2006

Por despacho de 28 de Setembro de 2006 do presidente do Grupo
Parlamentar do Bloco de Esquerda, Gustavo Weigert Behr foi
nomeado, nos temos do n.o 6 do artigo 46.o da Lei de Organização
e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República, repu-
blicada pela Lei n.o 28/2003, de 30 de Julho, para a categoria de
assessor do Gabinete do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda,
com efeitos a partir do dia 1 de Outubro de 2006.

3 de Setembro de 2006. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

Despacho n.o 20 625/2006

Por despacho de 28 de Setembro de 2006 do presidente do Grupo
Parlamentar do Bloco de Esquerda, Carla Sofia Franco Luís foi
nomeada, nos termos do n.o 6 do artigo 46.o da Lei de Organização
e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República, repu-
blicada pela Lei n.o 28/2003, de 30 de Julho, para a categoria de
assessora do Gabinete do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda,
com efeitos a partir do dia 1 de Outubro de 2006.

3 de Setembro de 2006. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

COMISSÃO DE ACESSO AOS DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS

Aviso n.o 11 015/2006

Faz-se público que o Dr. Bernardo Diniz de Ayala renunciou ao
mandato de membro da Comissão de Acesso aos Documentos
Administrativos.

13 de Setembro de 2006. — O Presidente, António José Pimpão.

PARTE C

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete da Coordenadora da Unidade
de Coordenação da Modernização Administrativa

Despacho n.o 20 626/2006

Exonero, a seu pedido, Isabel Maria Afonso Ribeiro Luís, assistente
administrativa principal do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, do cargo para que
havia sido nomeada pelo meu despacho n.o 21 009/2005 (2.a série),
de 6 de Outubro.

O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Setembro
de 2006, cessando assim, nesta data, a sua requisição ao Instituto
da Segurança Social.

12 de Setembro de 2006. — A Coordenadora, Maria Manuel Leitão
Marques.

Despacho n.o 20 627/2006

1 — Ao abrigo do disposto no n.o 6 do artigo 10.o da Lei Orgânica
do XVII Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 79/2005, de 15 de Abril, conjugado com o disposto no n.o 3 do
artigo 2.o, e no artigo 6.o, ambos do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio Maria do Céu Pereira Fernandes para prestar cola-
boração no meu Gabinete, com funções técnico-administrativas, no
âmbito da sua especialidade.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal da ora nomeada é equiparada ao ven-
cimento de secretária pessoal, actualizável em função dos aumentos
determinados para a função pública, acrescida dos respectivos sub-
sídios de férias, de Natal e de refeição, sendo o encargo com a mesma
suportado por verbas do meu Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 20 de Setembro
de 2006.

12 de Setembro de 2006. — A Coordenadora, Maria Manuel Leitão
Marques.

Centro de Estudos e Formação Autárquica, I. P.

Rectificação n.o 1479/2006

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de técnico superior principal, da carreira

de técnico superior, do quadro de pessoal do CEFA

No Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 10 de Julho de
2006, foi publicado um aviso de abertura do concurso interno de
acesso geral para provimento de um lugar de técnico superior prin-
cipal, da carreira de técnico superior, do quadro de pessoal do Centro
de Estudos e Formação Autárquica, I. P., sob tutela da Presidência
do Conselho de Ministros, cujo conteúdo, por erro, diverge do texto
original.

Neste sentido e em obediência a uma adequada publicitação do
acto administrativo, procede-se a uma nova publicação do aviso de
abertura que substitui o anterior, sendo fixado novo prazo de apre-
sentação de candidaturas.

Não obstante e em prol de uma actuação administrativa que se
deve pautar pelos princípios da boa fé e da igualdade de condições
e oportunidades para todos os candidatos, serão aceites todas as can-
didaturas entregues ao abrigo da citada publicação de 10 de Julho
sem prejuízo de as mesmas puderem ser instruídas com documentação
adicional até ao término do novo prazo de apresentação de can-
didaturas:

«Aviso

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por deliberação do conselho directivo do Centro de
Estudos e Formação Autárquica, I. P. (CEFA), de 30 de Maio
de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
técnico superior principal, da carreira de técnico superior, do quadro
de pessoal do CEFA, aprovado pela Portaria n.o 1153/92, de 16
de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchi-
mento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Rua
do Brasil, 131, em Coimbra.
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4 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

4.1 — Factores de apreciação:

a) Avaliação curricular — destinada a avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação profissional
e a experiência profissional;

b) Entrevista profissional de selecção — terá por objectivo deter-
minar e avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

5 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das clas-
sificações parcelares obtidas em cada um dos factores, que compõem
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, con-
siderando-se excluídos os candidatos que na classificação final obte-
nham classificação inferior a 10 valores, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res.

6 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas em requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Centro de Estudos e Formação Autárquica,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 1, para
a Rua do Brasil, 131, 3030-175 Coimbra.

6.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, residência completa e telefone);

b) Categoria que detém, natureza do vínculo e serviço a que
pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número e à data do Diário da República em que o presente
aviso é publicado;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, como deter-
mina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e da

formação profissional;
c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

a categoria, a natureza do vínculo, a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública, bem como as classificações de serviço
dos anos relevantes para o efeito;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal, os quais só serão tidos em conta pelo
júri se devidamente comprovados;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8 — Os candidatos que não tenham sido objecto de avaliação
do desempenho nos anos relevantes para o concurso deverão apre-
sentar requerimento dirigido ao presidente do júri solicitando, ao
abrigo do artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de
14 de Maio, o suprimento da avaliação relativamente ao(s)
período(s) em falta, através da ponderação curricular, nos termos
do artigo 19.o do mesmo diploma.

9 — Aos candidatos pertencentes ao CEFA não é exigida a apre-
sentação dos documentos que constem do seu processo individual.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e 442/91, de 15 de Novembro.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Rui Manuel Leal Marqueiro, vice-pre-
sidente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Joana Margarida Barbosa Batista Janeiro da Costa,
chefe de divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciada Ana Maria do Campos Oliveira, assessora principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Elizabete Leal Alves de Sousa Santinha, asses-
sora principal.

Licenciada Maria da Luz Neves e Sousa, técnica superior
principal.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: ‘Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qual-
quer forma de discriminação.’

22 de Junho de 2006. — O Vice-Presidente, Rui Manuel Leal
Marqueiro.»

20 de Setembro de 2006. — O Vice-Presidente, Rui Manuel Leal
Marqueiro.

Rectificação n.o 1480/2006

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de técnico superior de 1.a classe, da carreira

de técnico superior, do quadro de pessoal do CEFA

No Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 10 de Julho de 2006,
foi publicado um aviso de abertura do concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe,
da carreira de técnico superior, do quadro de pessoal do Centro de
Estudos e Formação Autárquica, I. P., sob tutela da Presidência do
Conselho de Ministros, cujo conteúdo, por erro, diverge do texto
original.

Neste sentido e em obediência a uma adequada publicitação do
acto administrativo, procede-se a uma nova publicação do aviso de
abertura que substitui o anterior, sendo fixado novo prazo de apre-
sentação de candidaturas.

Não obstante e em prol de uma actuação administrativa que se
deve pautar pelos princípios da boa fé e da igualdade de condições
e oportunidades para todos os candidatos, serão aceites todas as can-
didaturas entregues ao abrigo da citada publicação de 10 de Julho
sem prejuízo de as mesmas puderem ser instruídas com documentação
adicional até ao término do novo prazo de apresentação de can-
didaturas:

«Aviso

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por deliberação do conselho directivo do Centro de
Estudos e Formação Autárquica, I. P. (CEFA), de 30 de Maio
de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
técnico superior de 1.a classe, da carreira de técnico superior, do
quadro de pessoal do CEFA, aprovado pela Portaria n.o 1153/92,
de 16 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchi-
mento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Rua
do Brasil, 131, em Coimbra.

4 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

4.1 — Factores de apreciação:

a) Avaliação curricular — destinada a avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação profissional
e a experiência profissional;

b) Entrevista profissional de selecção — terá por objectivo deter-
minar e avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

5 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das clas-
sificações parcelares obtidas em cada um dos factores, que compõem
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, con-




